
Brasil só paga 
com acordo final 
Caracas — O Brasil não 

recorrerá ao Fundo Mone-
tário Internacional para fe-
char um acordo com os cre-
dores enquanto esse orga-
nismo mantiver sua postu-
ra ortodoxa, ou seja, exigir 
austeridade econômica, ar-
rocho salarial e geração de 
saldos comerciais destina-
dos ao pagamento do servi-
ço da dívida. Este é o ter-
ceiro recado que o Presi-
dente dá aos credores nes-
ses três dias de viagem à 
Venezuela e foi transmitido 
durante rápida entrevista 
coletiva a jornalistas brasi-
leiros e venezuelanos, an-
tes de voltar ao Brasil. O 
presidente José Sarney 
afirmou que o tratamento 
ortodoxo da cartilha do 
FMI adotada para os deve-
dores não resolveu os pro-
blemas de nenhum deles. 
"Ao contrário, tem agrava-
do, em alguns casos, a si-
tuação econômica" e quan-
do isso ocorre, acrescen-
tou, os reflexos desembo-
cam em probletnas sociais 
e políticos e estes em pro-
blemas institucionais". 

Ele reforça a posição de 
que se tem de buscar novas 
alternativas que não a orto-
doxa para a renegociação 
da dívida, citando como 
exemplo a possibilidade de 
emissão de títulos para pa-
gamento de parte da dívi-
da. Isso, entretanto, deverá 
se processar de forma es-
pontânea, ou seja, sem 
pressão sobre qualquer das 
partes envolvidas nas ne-
gociações. 

Sarney também negou 
que o Brasil já tenha toma-
do a decisão de suspender a 
moratória e voltar a pagar 
os juros da dívida. Ao res-
ponder à pergunta de um 
repórter que atribuiu o 
anúncio da decisão ao mi-
nistro da Fazenda, Bresser 
Pereira, em Brasília, o 
chefe do Governo disse que 
"nossa posição na negocia-
ção é a mesma. "Não acei-
tamos que nos seja imposta 
uma condição prévia de um 
acordo com o Fundo Mone-
tário Internacional para 
acertarmos com os nossos 
credores um acordo sobre o 
pagamento da dívida exter-
na brasileira". 

Quanto às mudanças que 

fará em seu ministério, 
Sarney disse que isso é um 
assunto de economia inter-
na e seria uma descortesia 
com a imprensa venezuela-
na. Ele prometeu dar a res-
posta ao voltar ao Brasil. 
Sentado ao lado do chance-
ler Abreu Sodré, o presi-
dente Sarney chegou ao sa-
lão de conferências do 
Circulo Militar, local da en-
trevista, às 8h20. Um jorna-
lista venezuelano deu-lhe 
as boas-vindas e começou a 
entrevista. 

Quando o Brasil declarou 
a moratória, logo após, a 
Venezuela fechou o seu se-
gundo acordo de refinan-
ciamento. Houve muitas 
criticas a essa posição do 
governo venezuelano. Gos-
taria de saber quais são os 
benefícios que o Brasil au-
feriu da declaração da mo-
ratória. 

— Eu vou ter que ser re-
petitivo ao dizer que cada 
país tem que tratar os seus 
problemas em face de suas 
realidades. A moratória 
quando nós a decretamos, o 
fizemos no estrito interesse 
de defesa da economia do 
nosso País. As nossas re-
servas, elas baixavam a 
um nível que nos assegura-
vam que, dentro em breve, 
nós chegaríamos a reser-
vas quase que zero. Isso 
era uma ameaça à econo-
mia brasileira, era uma 
ameaça ao desenvolvimen-
to do País. Antes que isso 
ocorresse, quando nós veri-
ficamos que isso iria ocor-
rer, nós tomamos uma de-
cisão corajosa de suspen-
der o pagamento do serviço 
da dívida, para manter a 
economia e a soberania do 
nosso País. Esse foi o obje-
tivo, não foi um objetivo 
político. Nós não utilizamos 
nunca politicamente, o pro-
blema da dívida externa. O 
Brasil sempre quis tratar 
esse problema com absolu-
ta seriedade e com absolu-
ta responsabilidade, justa-
mente para que tenha auto-
ridade de levar os países 
credores a examinar este 
assunto sobre outro ângulo. 
Quando eu falo e temos fa-
lado em reações çoletivas, 
de todos os países, é justa-
mente um terreno comum. 
Po'f ,,xernplo, nós já estabe- 

lecemos isso no consenso 
de Cartagena. Agora nós• 
estamos começando a ver 
que esse problema está 
ocorrendo mais uma vez. 
Os países desenvolvidos 
aumentam as taxas de ju-
ros à revelia dos países 
subdesenvolvidos. Eles 
baixam os preços das 
matérias-primas, eles têm 
uma absoluta liberdade pa-
ra cada vez mais adotar po-
sições protecionistas. En-
tão são problemas que nós 
temos que tratar conjunta-
mente. Quer dizer, não po' 
demos aceitar passivamen-
te que as taxas de juros su-
bam, como subiram no pas-
sado a mais de vinte por 
cento, aumentando as nos-
sas dívidas unilateralmen-
te, nós devemos ter coleti-
vamente, uma posição so-
bre isso. Também como 
pagar a dívida, se nos fe-
cham os mercados através 
de leis protecionistas? 
Também, como sairmos de 
uma posição para o paga-
mento da dívida e para a 
melhoria de nossas econo-
mias, se os preços dos pto-
dutos, que t a América La-
tina, as matérias-primas, 
têm o seu preço cada vez 
mais aviltado. 

O senhor confirma a sus-
pensão da moratória, anun-
ciada ontem no Brasil pelo 
ministro da Fazenda, Bres-
ser Pereira? 

— Olha, eu não li essas 
declarações que o ministro 
Bresser teria falado sobre 
a suspensão da moratória, 
mas eu digo que quando 
nós falamos em o mais ra-
pidamente possível resol-
ver o problema da dívida, 
do nosso acordo com a dívi-
da, nós reiniciaremos nor-
malmente a viver, a nos in-
tegrarmos de uma maneira 
normal do contexto finan-
ceiro internacional. Agora, 
a nossa posição não se mo-
dificou. A nossa posição de 
negociação é a mesma. Por 
exemplo, nós não aceita-
mos que nos seja imposta 
uma condição prévia de um 
acordo como Fundo Mone-
tário Internacional, para 
cacertarmos com os ban-
queiros, com os nossos cre-
dores, um acordo sobre o 
pagamento da dívida exter-
na. 


